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ESTADO DÕ ESPÍRITO SANTO

CAMARA MUMICIPAL DE CÀCHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EXERCÍCIO DE:^.„ig7£

ASSUNTO ;

Projeto âe lei a6'62/74;
'  . • ■ ' ,1 , . '

I j

.  !

INICIATIVA:

HISTÓRICO:

Poâer ;feecutiTO Municipal

i

Autoriaa © P®âer Exeoutiro a abrir

úm créâit© especial de até , ,Cr^ 63*120,

00 (63*120,00, para legalização âa (âes^

pesa '.efetiTaâa e empeniiaâa no exerci -

cio ifinanceir© de 1972. "■ .

AUTUAÇÃO-

Aosviate sete dias do mês de novembro

mil novecentos e oitenta e ■ (80) , aütúo o ,

supra-citado e mais docurbentos que se seguem

do ano de

Período da presidência: 19.„'^„3 a 19.
' , . ^ ■ - ' '

Presidente:. . _ Aylton QeeliiO/ Oostá
Vice-Presidente: Vereador -Laurinâo Saeae

r. Secretário:

2° Secretário:

'Ur*T'»aáe>T' AetOT Pi 1 ew floa Santos

Ver es. .J_QILe.JjilLeaÍíL_.yirdeag@_.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRÜ DE ITAPEMIRIM

EXERCÍCIO DE 19.74:..

ASSUNTO HiüJETO DE LEI w'2 62/74

INICIATIVA:

ESSGÜTITO LtJNGIPÂI.

.í',j

Aiitorisa o Poder abrir um
HISTÓRICO:

crédito especial de até Cr$ 63.120,00, para lega^

lização da -despesa efetivada e empenliaada oo erer
cício finaccèiirBO de 1972*

AUTUAÇÃO , ,

-  Aos doze dias dias do mês de dezembrO' do ano de

mil novecentos e setenta e q^uatro ' ctuiúo o p^^ojeto

supra-ciiado.e mais documentos que se seguem .

\ ̂
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

ty.Hp;
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-

o
o  ywf Itapeairim, em 22 de novembro de 1..97h,

da

/

GP.-Nsa^y /71+.

I  ' 'ôlT'-_
-,.-.V:r;o V--;

nm

^3^k^;^T/ÇSÍÍ---
;"tr Senhor Presidente-:-

Com o presente estanios encaminhando a essa
augusta Casa de Leis, o incluso projeto de lei, solicitando au.
torização pára abertura de um crédito especial de Cr^ 'ôS. 120,00
(sessenta e três mil, cento e vinte cruzeiros), para pagamento
de de^spesa, realizada sem a observância das normas legais, no
exercício de 1972, pela anterior administração.

Solicitamos, pa.ra a matéria, o regime de
urgência, observado o prazo preclusivo do art. 50, § 2^,03. Lei
Orgânica dos Municípios (Lei n^ 2,76o/73)»-

Sem raais, colhemo-nos do ensejo para reite.
rar a V. Exa. e a seus dignos pares nossos protestos de distia
ta consideração e apreço.

fíh .
d Odv-...,^ .^0^, ,

ú,\àra
do

5a\a

At

Exmo. Sr.

Vereador AYLTOh COELHO COSTA .
DD," Presidente da Câmara Municipal
Cachoeiro de Itapemirim
Hesta.

enciosas Saudaç

iEODORlSí<OSí^SIS EERRâÇO
Prefeito Municipal
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

/. (i j

PROJETO DE LEI N2

1

P

Art»'" 12 - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir ura cré

dito especial de C3r$ 63.120,00 (sessenta e três mil,

cento e vinte cruzeiros), para legalização de despesa efetivada

e empenhada no exercício financeiro de 1972, de forma irregular,
referente a serviços contratados e prestados pela firma S, M. S.

Construções Ltda.. - ■

Art, 22 - Para atender ao disposto no artigo anterior, serão u-

tilizados os recursos disponíveis, segundo o previsto

no art. í+3, § 1% e seus incisos, da Lei Federal n2 5+, 320, de 17
■ de março de 196'-f,

.Art, 32 - A autorização a que se refere o artigo 12 desta lei

não importará na isenção da responsabilidade crimina.1

dos autores de atos praticados com inobservância das disposi

ções legais pertinentes à espécie,

Art, ̂ 2 - Fica o Executivo Municipal autorizado a cancelar ' os

empenhos irregulares, relativos aos processos de paga

mento n2s. 6832, 6831, 6828, 6826 e 6830»

Art, 5"-. - Esta lei entrará era vigor na data de sua publicação,

revogada,s as disposições era contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa estabelecer condições

para que a Municipalidade pague, agora, mediante a abertura d-e

ura crédito especial, despesa contratada e realizada pela anteri

or administração, no exercício de 1972, sem a necessária autori
zação orçamentária e empenhada, irregularínente,

O montante do crédito, por sua vez, é relativo a pa
gamentos devidos à firma S.M,S. Construções Ltda., que executou
e não recebeu integralmente o que fazia jus por obras de infra-

estrutura, no Município,
Trata-se, de irregularidades cometida pela anterior'

■administração, na contratação de serviços efetivamente prestados
e que d_everão ser pagos à firma empreiteira, às custas da quaj
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACDÜEIRO DE ITAPEMIRIM

fls. 2

não cabe a Prefeitura se locupletar.

Assim, a par das dificuldades naturais que o pa-'

gamento de mais esse débito, cuja herança nos irapos a anterior
adi-flinistração, pretendemos efetivar a abertura de um crédito es.
pecial, nos termos do solicitado no artigo 1^ do projeto, para

legalização da matéria.
Todavia, a abertura de créditos, para legaliza -

ção de despesa já realizada em desacordo com as normas legais,
não exonera seus ordenadores da responsabilidade que lhes cou

ber, motivo pelo qual se inclue no projeto o dispositivo do ar
tigo terceiro.

Espera-se, pois, o apoio da nobre Edilidade, a-

provando a presente matéria,'

Cachoeiro de itapemirim, 22 de novembro de 1.97^1-

SSI SACO

reito Municipal



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE _^STTgA DTH Tp-mnaniifn
PROJETO DE_

LEI

INICIATIVA: do Bxeciitlvo MnniciT^,^.!

RELATOR: Laurindo Sasso

fjo 62/7h

PARECER

A matei ia é constitucional e legal, ITada temos a opor.

Sala das Comissões, 02 de dezembro de 197^,
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

comissão de FIMHgâS B ORÇAIviaNTO

PROJETO DE LSI N" 62/7^

INICIATIVA: Til-yi3r>nt.1-;rr) Miim'pi-na 1

RELATOR: An-hnnln Darrlpingo

PARECER

A matéria e constitucional e legal. Somos favoráveis a sua

a 'rovação.

Sala das Comissões, 02 de dezembro de 197^,

SúAdáíQ.
o

/



•V

j!
f

gulntô Lei:

» Ú Ppsgiâenta; da pamara" '•.Municipal de Oaajíbéi
ro ÔQ Itapaíidrlinj ■ iio. xifíti-ao i-saas

Legais: S?a^o saosi.' ||,'ae a '(iíaiaiara âocretçüj a

■■f

ATt» • Ifi fl». Pica o tecutiyo- Mun5.oipal-. autbriasdo \fi ateisKuni bredito espe^-'
eiol dô Gi'# 63*-190.>60(f?<js.3bnf;a e .ti^is kil* /eento a viiite ■ c.tnxzôi,
;?os.), para leg^alliSaQao da .despesa efetivada e aii^^Dliada ao'ese.^
í?Íg5,o fina acei.voade 197a ij de fofsa ;réfeaaj.t a; sa3?--'.
viçoe contratadas'a p^'vastaao3. "pela.i'irm'á^B;^:M,3,^r.Gb|^:pjfagoes ■///

'ârt,. 7.^ Par-^ atondor ao diaposto no'^ aatifá-ittín.teéior^ serio.iitíii25%(|.os/ ■
os recaraos dlspoaí"veis«, séfeaade^ o previsto ao e .
seas inoisDSj ãs Lei 7'©d.e?aÍ at 0% ae i96|v. .

:  . • -. ■ ' ' ■ \ ■ .• -, V' \ i 1 'X ■ ^ ■"
Arr, 3'fi A a ané se. referé o artigõ^díb'dbJ'|a Ltíi não impopfe-

t'-.ra iVí isoiioXo da roaao.asaui'Íidâde ■ cri-àiaal dbs: âs â«»
ton praticados , coiB ino^bsexvSncia "das-ãispoaieaés Icgpis perti».
aontes a espécie, ■ .• ■ ' ?,, l ■■■. ■ ^ . .

Art, « Fica o BzeO'.3tlvõ'.Kliinieip»l a oaaaalaf';õs/eí!ipeiáhò's-.^ .
ir.?-;5g::flarsa, rela-tivos , --os procásso.a .d.ü' poraOunto 6832.j//,

■  6Q2S. -6S2C e 6SB0, • ' ' ' a
-  . , . ' ■ ■■ . ■ •■ • 1

trt» 7® •" aista Lei aatrara 0:1 vigor na cata de rdp-t aullióaQao';^ revogadas'
-. r? -• ,. ■orlçõca ca àontrãrio,^

3 =íla, â.a.a ;íaojÕ8K% 10 ãc deoeniirro do

n. Ayltoii^vCõelhó Oost-a -»
« Preoldontol da OíiMara iíanicipàl •

■ \
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREfEIWRA MVNICIPAL.de CACDOEIBO ,DE ITAPEMIRIM
6 ~ ^

Á  ■

PBOJJST^ m iM

Art.' IQ ̂  íica ô EseCütivo Mmiicipai autorizado a abrir ira êré«

dito ospéçiai de Ô3.12G.5ÔO (sessentá õ três íáil|
eento é Tlnt0 crusoiròs), pam ÍO||aÍiaagão de déspêsã efetimdã

i  e empenhada ao exercíOio financeiro dê de foifâa irreguiEr,
refereatê- a aerviços oontiatados ê prèstados péla firma Si í-i a

Sonstrugoes Xitda. *

Art. «• fara atender ao disposto no artigo anteMor, serão u-

tilisadòs os recursos disponáreiSj segundo o prérlsto
no art. 43» § 2.^ ê seus inõisos, da Lei federal nt de 1?

dê' março de 3.9o^*-

Art. 32 " ̂ autorisagãQ a 9.00; sé. r^férê o artigo is, ciésta lei
• nao importará, na isengão da respoa:sabiiidade-Gid.minai

dos autO:res de .atos praticados Cõia inobservância daS diSposi-
gdes legais pertinentes â espéoiè.'

Art. w Fica o Fsecutivp I^Júniólpal autorisado a 0anc0l0>r os

empenhos irregulares^, reiativoG aos i)rocesoós de paga

monto nUs. Ô83âí, 0831, 6Ô28j '682è e 683Q..

,. • Art.- ^ fstá l.ei entrará em vigQ.r na data. de sua pübiicagao,
revogáelas às dlsposlgõêS em contrario# .

i  ̂1/ Q presente. pro^Jeto de lei visa estabêlèeer Condigôes
para que. a i-lUnicipalidade pague ? ágòra.j méâiante a abertura de

lia' credito especial, despe.sa contratada e réalisáàa pela anteri

or adiáinistragãõ, ito e2çercíeio dê 1972,, sem a ■necessárià autorl
Sagão orgamèntária é empenhada irregulaimente.

Õ montante do crédito,, por Sua ves., e relativo a pa«i.
gamentos devidos à filma SéH.S# GonstrugSes Ltúa., que executou
e não lecebeu intógralmente o que fasla áus pôr obras de infra'^
estrutura,, no Municí.plo.;

irata-se,, de irmguiaridade.' cometida pèla-anterior'
administração, na contratação de .servigos ofetxvaáente .prestados
é.qué deverão ser pagos à firma.empreiteira, ás custas da qual
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

íls. 2

não cabe a Prefeitura se locupletar.

Assim, a par das dificuldades naturais que o pa

gamento de mais esse débito, cuja herança nos impôs a ante2?ior
administração^ pretendemos efetivar a abertura de um crédito es,
peciai, nos temos do solicitado no artigo i£ do projeto, para

legalização da matéria.
Todavia, a abertura de créditos, para legaliza -

çâo de despesa já realizada em desacordo com as normas legais,
não exonera ,sèus ordenadores da responsabilidade que lhes cou-^

ber, motivo pelo qual se inclue no projeto o dispositivo do ar
tigo tercêimi

Espem^se, pois, o apoio da nobre Edilidade, a-

provando a presente matéria.

Cachoeiro de Itapemirim, 22 dè novembro de 1.97^

IHEODO

re

S EEERAÇO

Municipal
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